
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.213 - RS (2013/0116084-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ILIANY JUSTINA MONDADORI HOFFMANN 
ADVOGADOS : GABRIEL HERNAN EIFER E OUTRO(S)
  HUGO SAMPAIO DE MORAES 
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  MARCELO LIPERT 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CUMULAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é possível a sucumbência 
final ser determinada definitivamente pela sentença da última ação, desde 
que se estipule que o valor fixado atenda a ambas". (AgRg no REsp 
1.367.255/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9/12/2014, DJe 15/12/2014)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.213 - RS (2013/0116084-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento a recurso especial.

A parte agravante alega que a "jurisprudência dessa Egrégia Corte 

Superior é uníssona em afirmar não só a independência e a autonomia das verbas 

honorárias na execução e nos embargos à execução, mas também a possibilidade de 

cumulação de uma e outra, cumulação esta que acabou obstaculizada quando se 

determinou a substituição do percentual de honorários fixados na execução por aqueles 

arbitrados nos embargos do devedor".

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.213 - RS (2013/0116084-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

No mérito, este Tribunal admite que a Corte de origem pode fixar apenas 
uma verba honorária desde que explicite que o montante determinado 
abarca tanto a execução como os posteriores embargos.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CUMULAÇÃO. SUCUMBÊNCIA ÚNICA. POSSIBILIDADE, DESDE 
QUE ESTIPULADA PELA SENTENÇA DOS EMBARGOS, O QUE 
OCORREU NO CASO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, a despeito da possibilidade de cumulação dos 
honorários da execução com os dos embargos, é possível a 
sucumbência final ser determinada definitivamente pela sentença da 
última ação, desde que se estipule que o valor fixado atenda a 
ambas.
Precedentes da Corte Especial.
2. In casu, há determinação expressa na sentença dos embargos 
de que a verba honorária engloba as duas ações (execução e 
embargos), razões pelas quais não merece reparos o acórdão 
recorrido, diante da incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1367255/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/12/2014, DJe 
15/12/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER PURAMENTE INFRINGENTE. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO 
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MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(EDcl no AREsp 440.687/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
25/11/2014)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

In casu, a Corte de origem acertadamente assentou: "A sentença 

proferida em embargos à execução contempla as duas ações, execução e embargos,  

fixando honorários para ambas, assim substituindo a fixação provisória dos autos de 

execução" (e-STJ, fl. 448).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0116084-6 REsp 1.382.213 / RS

Números Origem:  50000864820114040000  50001176820114040000  50136238820104047100  9500212080  
RS-50136238820104047100  RS-9500212080  TRF4-50000864820114040000

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILIANY JUSTINA MONDADORI HOFFMANN
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT

GABRIEL HERNAN EIFER E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD
HUGO SAMPAIO DE MORAES

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ILIANY JUSTINA MONDADORI HOFFMANN
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ILIANY JUSTINA MONDADORI HOFFMANN
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT

GABRIEL HERNAN EIFER E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD
HUGO SAMPAIO DE MORAES

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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